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			Prefácio

			A tecnologia tem impactado há algumas décadas o direito processual. Desde a década de 1990, observamos modificações na legislação que permitiam o envio de recursos por fax, posteriormente admitiram que se provasse a divergência jurisprudencial, como fundamento do recurso excepcional, pela juntada da informação no website do tribunal, posteriormente disciplinaram a assinatura digital para garantir autenticidade e integridade dos atos processuais.

			Hoje o tema avançou muito. Discutimos a aplicação de inteligência artificial na condução dos procedimentos e na tomada de decisão. Ao invés de simplesmente programar os computadores para realizarem tarefas repetitivas, trata-se de fazê-los aprender e construir outros caminhos para atingir resultados pré-definidos, por meio de algoritmos inteligentes, chamados “aprendizes” (learners), que utilizam a técnica de machine learning e fazem predições sobre fenômenos, desenvolvendo outros modelos (e até outros algoritmos) automaticamente, isto é, independentemente de uma nova programação humana. Sistemas como esses têm sido usados para montar decisões judiciais, com análise de big data, que identificam as normas (da lei ou de precedents) que devem incidir, selecionam os processos repetitivos que possam ser agrupados para instrução ou decisão conjunta e replicam o resultado aos milhares.

			Como se pode imaginar, o impacto dessa tecnologia é muito intenso. Para as partes, será cada vez mais precisa a avaliação de êxito ou derrota em um processo, que poderá influenciar a opção estratégica de propor ou não a demanda. No âmbito do Poder Judiciário, podem incrementar a duração razoável do processo e reduzir custos materiais e humanos, deixando aos juízes uma tarefa mais artesanal, nos processos não repetitivos ou cuja complexidade não possa prescindir do elemento humano. 

			O processo eletrônico, nesse contexto, deixou de ser uma grande novidade. Desenvolvido há quase vinte anos no Brasil, hoje se incorporou à rotina de advogados e juízes. Aliás, os níveis de informatização da justiça brasileira são invejáveis, muito melhores do que muitos países ricos. Mas o debate atual, que ainda se mostra relevante no contexto do processo eletrônico, é aquele das garantias fundamentais do processo, e sua implementação/observância diante dos avanços tecnológicos. 

			É justamente nesse cenário que se coloca o tema deste livro. A obra que o leitor tem em mãos é a versão comercial da tese pela qual a autora Cristiane Rodrigues Iwakura obteve o título de doutora em Direito Processual pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), em banca examinadora formada por mim (orientador) e pelos professores Rodrigo Reis Mazzei (UFES), Eduardo Talamini (UFPR), Leonardo Schenk (UERJ) e Paulo Cezar Pinheiro Carneiro (UERJ).

			O objetivo do livro é colocar o processo eletrônico em perspectiva, abordando diversas questões atuais vis-à-vis as garantias fundamentais do processo. Vejamos algumas das discussões que considero relevantes nessa temática.

			O direito ao contraditório deve adaptar-se a novas formas de comunicação entre as partes e o juízo, que cada vez mais incluem meios e mídias digitais (até mesmo por aplicativos de mensagem instantânea de celular). Audiências públicas, antes custosas e difíceis de convocar e operacionalizar (sobretudo em causas complexas como ações coletivas e processos estruturantes), podem tornar-se muito mais simples, democráticas e inclusivas com o uso da tecnologia, habilitando à participação pessoas de todas as classes sociais e mesmo a quilômetros de distância da sede do juízo.

			Também as exigências de publicidade dos processos judiciários devem ser repensadas na era digital para proteger a privacidade dos litigantes. Embora os governos e os gestores judiciários devam inserir-se nessa nova “governança digital”, os clamores de proteção de dados e cybersegurança são cada vez maiores.

			De outro lado, o próprio princípio do juiz natural merece uma análise renovada porque as regras de competência tradicionalmente pressupunham a territorialidade, um recorte geográfico dentro do qual o juiz exerce a jurisdição. Com a proliferação dos processos eletrônicos, será que ainda faz sentido pensar que o juiz só pode atuar se suas funções estiverem atreladas a um território? Haveria um “juiz natural virtual”, como afirma a autora? Penso ainda que, na atualidade, aproveitando-se a tecnologia, pode-se pensar em novas formas de conciliar o juiz natural com a atuação de juízes com muito mais mobilidade e eficiência (em auxílio, grupos móveis especializados ou por designação especial).

			Ainda há outras repercussões do processo eletrônico que fazem o estudioso questionar como devem ser interpretados e aplicados os princípios da oralidade e imediação. O direito de presença é alterado por audiências teletransmitidas por meio informático? Lembrando que o CPC/2015 praticamente eliminou a identidade física do juiz, há prejuízo à imediação na coleta da prova?

			E chegamos à garantia do acesso à justiça, tão importante para o direito processual e o Estado Democrático de Direito. A autora salienta os obstáculos ao acesso à justiça ainda sentidos hoje no Brasil quando se analisa o processo eletrônico. Para além das barreiras culturais, muitos brasileiros ainda estão vivendo a chamada “exclusão digital”. Além disso, vários tribunais sofrem para implementar sistemas eletrônicos eficientes (muitos deles são pesados, ineficientes e não oferecem ferramentas “user-friendly”).  Porém, se o processo eletrônico pode por vezes apresentar dificuldades ao jurisdicionado, pode também servir como elemento facilitador do acesso à justiça. De fato, não é comparável a facilidade de peticionar de sua casa, de não precisar enfrentar o trânsito para protocolar requerimento no último dia do prazo, de não ter que carregar pilhas pesadas de processos para o escritório.

			E ainda saliento o papel que a tecnologia tem cumprido em viabilizar o ajuizamento de demandas que não seriam viáveis. No passado, muitas pessoas acabavam por não ajuizar suas ações, seja porque o custo da litigância não compensava o esforço, seja pela ignorância de seus direitos. Atualmente, aplicativos de celular permitem que indivíduos pouco habituados com os processos judiciais (litigantes eventuais ou one shooters) alienem suas pretensões, transferindo a empresas por meio de convenções processuais a legitimidade para perquirir seus direitos em juízo. Seus adversários, normalmente grandes empresas, com departamentos jurídicos estruturados e com expertise e habitualidade em frequentar o Judiciário (os litigantes habituais ou repeat-players), passam a ser confrontados com um número muito maior de pretensões do que antes. 

			A emergência de um mercado de aquisição de pretensões dos litigantes habituais faz surgir empresas especializadas nesse tipo de negócio, que passam a confrontar os repeat-players com mais força, habilidade técnica (são estruturadas e representadas por bons advogados) e capacidade econômica para suportar processos complexos, longos e demorados. Isso pode fazer com que os grandes conglomerados econômicos revisitem suas estratégias empresariais, e passem a introjetar o possível custo das condenações (agora mais prováveis e em maior volume financeiro global) para corrigir suas práticas comerciais em favor dos consumidores.

			Sempre no quadro das garantias fundamentais para um devido processo legal, Cristiane procura estudar os diversos sistemas eletrônicos existentes, e suas interações como forma de assegurar o acesso à justiça aos litigantes. A autora identifica a positivação de um princípio processual novo, “princípio da interoperabilidade”, que estaria previsto no art.194 do CPC, e que imporia que os sistemas eletrônicos funcionem em conjunto com outros sistemas de organizações análogas, de modo que se garanta, de maneira eficiente, a troca de informações e a constante interação computacional.

			Num cenário em que as formalidades para a prática dos atos processuais mudaram, seria de indagar ainda quando poderia haver consequências processuais para a inobservância da forma. Cristiane Iwakura trabalha então o tema das nulidades dos atos processuais no processo eletrônico, algo que pode se revelar muito importante na prática.

			Em resumo, diante de tantos desafios que a interseção entre tecnologia e processo trazem, parece-me que a evolução em termos de eficiência depende de mudanças culturais, mas também de debates como os ventilados na presente obra. O livro, então, pode ser útil para estudiosos do direito processual e para todos os profissionais que queiram compreender a potencial interferência do processo eletrônico, dentro das diversas vertentes existentes, nas garantias fundamentais das partes. 

			  

			Rio de Janeiro, junho de 2020.

			Antonio do Passo Cabral

			Professor de Direito Processual Civil da UERJ

			Procurador da República
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			INTRODUÇÃO

			O presente trabalho embasa-se em tese que apresentada e defendida no curso de Doutorado da Universidade do Estado do Rio de Janeiro em 2018. O enfoque inicial era promover o estudo do processo civil eletrônico, tendo por objetivo demonstrar que as mudanças provocadas pela concepção do meio digital na esfera do direito processual trouxeram consigo a necessidade de se fazer uma releitura sobre a garantia do Acesso à Justiça, dentre outras garantias e regras processuais incidentes, propondo-se desta forma a inserção de novas barreiras e princípios decorrentes da má-incorporação de novidades trazidas com a utilização dos recursos tecnológicos para o processamento de demandas.

			Para viabilizar uma melhor compreensão do tema abordado, traço preliminarmente um breve histórico sobre a evolução do Processo Eletrônico no Brasil, ao lado de um panorama geral sobre a sua atual situação no sistema legislativo.

			Dentre os principais problemas identificados destaco a coexistência de sistemas processuais eletrônicos, inseridos e desenvolvimento sem um mínimo planejamento adequado, o que resultou em uma grave ausência de uniformidade e interoperabilidade em todo o território nacional, infraestrutura e tecnologias insuficientes para o seu bom funcionamento, e falta de maturidade legislativa para a resolução da maior parte dos problemas decorrentes da transição do processo físico para o digital e sua manutenção com a máxima higidez.

			A partir de tais constatações, passo a defender a releitura de alguns princípios previstos na lei processual em seus primeiros artigos, e a consagração de um novo princípio conhecido como Princípio da Interoperabilidade.

			Esta consagração de um novo princípio revela-se como a verdadeira contribuição da tese defendida, cuja aplicabilidade se sustenta não apenas no processo civil, em todas as suas fases, mas também em outras áreas e em diversas espécies de procedimentos, desde aqueles em curso na via judicial até aqueles em trâmite na via administrativa.

			A combinação do direito processual com noções de tecnologia a serviço do direito material veiculado, resulta na concepção de um novo princípio tendente a garantir uma melhor adequação do processamento digital, com o uso mais eficiente de todas as tecnologias disponíveis, de modo que se potencialize e se mantenha íntegra as garantias do acesso à justiça e do devido processo legal, dentro de uma nova realidade fática que veio para ficar.

		

	
		
			CONSIDERAÇÕES INICIAIS

			O projeto inicial da tese de doutorado que deu origem à presente obra foi elaborado no ano de 2012. Naquela oportunidade, ainda era bem escassa a produção doutrinária tratando do processo eletrônico, apesar de seu desenvolvimento no cenário jurídico ter se intensificado por volta do ano de 2006, com o advento da Lei nº 11.419. 

			Ao longo desse caminho, pude constatar a partir da minha experiência na advocacia pública, com certa preocupação, a existência de diversos problemas relacionados com a implantação e a operacionalização dos processos judiciais no meio eletrônico. E, por se tratar de uma novidade, não havia qualquer parâmetro minimamente razoável para a resolução das deficiências operacionais constatadas. As questões que surgiam acerca do funcionamento do processo eletrônico careciam de soluções pré-concebidas, que aos poucos foram sendo formuladas caso a caso, na base do bom senso e do improviso, da tentativa e do erro, e assim, todos os operadores foram se adaptando aos poucos à nova forma de trabalho.

			Vale ressaltar que a introdução dos processos judiciais no meio eletrônico ocorreu em um curto espaço de tempo e de maneira brusca, seguindo-se, do ponto de vista lógico, um caminho inverso e inadequado em termos de planejamento; ou seja, primeiro colocou-se em prática o processo eletrônico, em caráter experimental, para depois se pensar em metas, objetivos e problemas que deveriam ser superados.

			Certamente muitos processos eletrônicos foram iniciados e finalizados com um indesejado comprometimento de certos direitos e garantias constitucionais, não se alcançando ao final da prestação jurisdicional um resultado satisfatório.

			Provavelmente esta seja a explicação para que os problemas atuais ainda persistam, em pleno ano de 2020,  uma vez que a inexistência de uma fase apropriada de transição e adaptação para a adoção dos meios informatizados para a veiculação das demandas em juízo criou uma espécie de “período experimental”, dentro do qual a ausência de um referencial consistente e previamente planejado ocasionou o processamento de demandas judiciais de maneira insegura e ineficaz, do ponto de vista das garantias processuais incidentes.

			Ainda numa fase embrionária, na qual o processo físico ainda se fazia presente em grande maioria, surgiam esporadicamente novas demandas no meio digital que aos poucos foram ganhando maior espaço e relevo. Pode-se afirmar até que “o pior dos mundos” para os operadores do direito foi sobreviver à fase de transição, na qual o processo físico disputava - e, em algumas realidades, após 15 anos, ainda divide espaço e atenções com os processos eletrônicos - ou, muitas vezes, constituindo uma verdadeira aberração na figura dos processos híbridos, que carregam consigo dificuldades de todos os meios que fazem parte de sua composição.

			Mesmo assim, pode-se dizer, pelo menos no âmbito federal, cuja implantação do processo eletrônico se deu de maneira mais uniformizada e eficiente, que esta fase mais dramática já passou, dando-se preferência aos processos eletrônicos, restando os processos físicos como meros resíduos da transição, que aos poucos vêm sendo eliminados.

			Todavia, os problemas ainda persistem, e, com o avanço das tecnologias e das relações humanas, surgiram novos questionamentos que sequer poderiam ser previstos há cerca de quinze anos atrás, quando se deu verdadeiramente início à adoção do processo eletrônico no ordenamento jurídico brasileiro.

			Por esta razão, na fase de idealização da tese de doutorado, buscou-se estabelecer, em relação ao tema “acesso à justiça e processo eletrônico” uma verdadeira conexão entre o passado e o presente, “aparando-se as arestas” deixadas ao longo de sua evolução.

			Na medida em que as mudanças se apresentam cada vez mais dinâmicas, e, com isto, as relações sociais se tornam mais complexas, demandando-se assim maior celeridade para a resolução das questões jurídicas pendentes, revela-se indispensável um momento de pausa e reflexão para que se possa repensar a realização das garantias processuais no meio processual eletrônico.

			Se, por um lado, resta evidenciada a necessidade de se conferir uma maior agilidade na tramitação dos processos judiciais, por outro, deve-se prevenir o afastamento ou mesmo a mitigação sobre as garantias constitucionais existentes, comprometendo-se assim o objetivo de se promover a prevenção e a pacificação de conflitos diante desta nova realidade que se propõe.

			Até porque este novo cenário processual que se apresenta com a inserção do processo eletrônico cerca-se de grande dinamismo, que se traduz por intermédio de uma verdadeira enxurrada de informações que se renovam diariamente, ao lado de constantes inovações tecnológicas, que tornam obrigatória a atualização dos sistemas de maneira reiterada e em sincronia com o seu desenvolvimento.

			No que tange à estrutura do trabalho, tem-se que este é composto de quatro capítulos. Com o objetivo de facilitar a compreensão sobre os vários assuntos relacionados ao processo eletrônico são expostos no Capítulo 1 do presente trabalho, uma série de conceitos, definições e informações de caráter descritivo, que servem como importantes ferramentas para que se compreenda, de maneira mais aprofundada, o modo pelo qual se viabiliza o processamento na via eletrônica. Destacam-se igualmente as necessidades, objetivos, evolução histórico-legislativa no ordenamento pátrio, e experiências práticas sobre a implantação do processo eletrônico no sistema processual brasileiro, correlacionando-as com as de outros países. 

			Notavelmente o estudo do processo eletrônico guarda uma relação bastante estreita com a informática, sendo a interdisciplinaridade um fator relevante para uma melhor compreensão dos institutos processuais sob a perspectiva tecnológica, razão pela qual o estudo de especialistas em Tecnologia da Informação figurou neste trabalho como importante fonte para o desenvolvimento de grande parte das ideias concebidas.

			Dando continuidade ao estudo preliminar que se apresenta necessário para a introdução da presente tese, expõe-se no Capítulo 2 a sua conexão com o tema “acesso à justiça”, tomando-se como premissas as inúmeras mudanças que o processo eletrônico causou no ordenamento jurídico pátrio, de onde se podem extrair os anseios por uma nova ordem de garantias processuais, situando-se o leitor acerca dos novos obstáculos (tomando-se aqui por base as ondas renovatórias e as barreiras ao acesso preconizados por Mauro Cappelletti que tiveram origem com a implantação dos meios digitais para o processamento de demandas.

			Chega-se então ao objeto do trabalho propriamente dito, a concepção de um novo princípio do direito processual, que, em sua essência, com os devidos ajustes, também serve como norteador de condutas e a aplicação do direito em diversas outras áreas e setores – o Princípio da Interoperabilidade.

			Este princípio traz consigo como objetivo primordial conferir concretamente contribuições para o desenvolvimento da informatização do processo brasileiro levando-se em conta o primado do acesso à justiça e do devido processo legal. A partir de sua concepção, surgem propostas interessantes para a implantação e o desenvolvimento processo eletrônico de maneira alinhada com os comandos de otimização extraídos das garantias constitucionais processuais, utilizando-se conceitos e noções de tecnologia à serviço de um bem comum.

			Interessante que desde a defesa da tese até o momento atual, o cenário legislativo atual permanece ainda frágil, na medida em que as garantias processuais ainda não se encontram satisfatoriamente realizadas com o arcabouço legislativo vigente. Até porque, tanto a Constituição da República, como também o Código de Processo Civil, quando redigidos originalmente, o foram dentro de um contexto em que a referência do legislador era o processo no formato de papel, além de apresentarem um apego a valores e experiências do passado, que não mais se fazem presentes da mesma forma. E, a posteriori, mesmo com o avanço da tecnologia, o legislador ainda não conseguiu incorporar com exatidão as potencialidades oferecidas e tampouco expressar a contento, de que maneira os sistemas eletrônicos devem ser implementados para o atingimento das metas e objetivos neste contexto.

			Mesmo diante do fato de o direito processual civil ter passado por uma série de reformas importantes a partir de 2006, que culminaram recentemente com o advento de um novo Código de Processo Civil, ainda se manteve, em grande parte, a previsão de normas que não se demonstram suficientes ou adequadas para uma regulamentação satisfatória do processo eletrônico, uma vez que guardam em seu teor uma relação direta com forma de processamento físico. Isto se comprova a partir das inúmeras resoluções do CNJ e de diversos órgãos jurisdicionais, tentando conferir soluções pontuais para questões relevadas ao vácuo pela legislação processual vigente.

			O ineditismo da tese original residia no fato de se apresentar como proposta acadêmica uma releitura das principais garantias processuais que integram o devido processo legal, tendo-se como referencial a nova realidade do processo eletrônico. Mas, ao final da defesa, ao longo destes anos que permearam a conclusão do doutorado e a publicação do presente livro, pude perceber e refletir que o ineditismo estava realmente insculpido na presença de um verdadeiro princípio que até então não havia sido vislumbrado com este status, mas que pelas várias razões explanadas nos capítulos a seguir, merece esse devido enquadramento e reconhecimento.

			Importante esclarecer que, mesmo não se tendo a pretensão de exaurir a abordagem sobre os princípios e regras processuais em matéria de processo eletrônico, tendo em vista que se trata de um tema extremamente rico e complexo, uma sistematização própria do direito processual eletrônico demonstra-se razoável e necessária, na medida em que não raro serão colocadas em prática interpretações e sistematizações diferenciadas sobre as normas jurídicas já existentes em nosso ordenamento.

			Por este motivo, passa-se a expor a partir do Capítulo 3 do presente trabalho, uma releitura sobre os princípios processuais, tomando-se como referência a prática do processo eletrônico, em seus diversos aspectos, trazendo-se nesse grupo, o Princípio da Interoperabilidade com o maior dos princípios do processo eletrônico.

			Uma vez estabelecidos os princípios fundamentais do processo eletrônico, passa-se a demonstrar, a partir do Capítulo 4, como seria a aplicação do Princípio da Interoperabilidade sobre casos concretos, pois o processo eletrônico possui um duplo viés: ao mesmo tempo que traz inovações que demandam uma releitura sobre as garantias processuais existentes, também exige, do ponto de vista operacional, uma série de medidas estruturais que tornem a transição do meio físico para o digital uma experiência livre de prejuízos, e minimamente traumática, sem comprometer o regular andamento dos processos ainda em tramitação. E, uma vez consolidado, passa a exigir uma série de elementos singulares para que o processo eletrônico se amolde perfeitamente ao sistema de garantias constitucionais estatuídas em nosso ordenamento.

		

	
		
			1   PROCESSO ELETRÔNICO

			1.1   Linhas gerais sobre o processo civil eletrônico

			1.1.1  Esclarecimentos sobre a expressão “processo eletrônico”

			A expressão “processo eletrônico” foi utilizada no Capítulo III da Lei nº 11.419/2006 para se referir ao novo meio de veiculação dos processos via digital.

			Questiona-se, assim, em um primeiro momento, se tal expressão seria apropriada, ou melhor, se, de fato, existe um processo eletrônico propriamente dito.

			Para alguns estudiosos do direito, a expressão “processo eletrônico” não seria adequada, na medida em que a adjetivação empregada não recai propriamente sobre o processo, mas sim sobre o procedimento.

			Segundo Aires José Rover o processo eletrônico designaria um conjunto mínimo de ações tendentes a promover a organização de documentos, que seriam compartilhados e visualizados com os atributos da autenticidade, integralidade e temporalidade1.

			Destarte, tal entendimento torna evidente a compreensão do processo eletrônico como um instrumento para a veiculação dos atos processuais capaz de prover segurança sobre as informações ora inseridas. 

			José Carlos de Araújo Almeida Filho, por sua vez, critica o uso da expressão Processo Eletrônico com base na doutrina de Luiz Rodrigues Wambier, ao asseverar que o procedimento se diferencia do processo, uma vez que se trata de um mecanismo pelo qual se desenvolvem os processos na via jurisdicional2.

			O processo, por não se confundir com o procedimento, que nada mais seria a forma como se desenvolve essa relação, salientaria na visão destes autores o equívoco na utilização da expressão “processo eletrônico”, sendo consequentemente correto adotar o termo “procedimento eletrônico” para referenciá-lo. Ademais, a Lei 11.419/2006 limita-se a promover a normatização do meio eletrônico, notadamente um aspecto exterior à relação processual.

			Em igual direção, Túlio Vianna esclarece que não se pode falar propriamente em processo eletrônico, mas sim em procedimento eletrônico, pois a essência do processo é o contraditório e não o meio no qual ele é efetivado3.

			Corroborando a mesma linha de raciocínio Fernanda Dias Soares assevera que procedimento ou rito seria o termo mais adequado para se referir ao meio extrínseco, ou conjunto de atos, pelo qual se dá início, meio e fim ao processo, ou seja, à sua realidade fenomenológica perceptível4.

			A partir dos posicionamentos mencionados, poderíamos delinear uma definição sobre procedimento ou rito eletrônico como a forma de exteriorização do processo, concretizada com a assistência das ferramentas da tecnologia da informação, tendo como objetivos principais o alcance de economia de tempo e dinheiro, a melhoria do acesso à justiça, a ampliação da publicidade e transparência sobre os atos processuais e, por fim, a mitigação da burocracia na prestação jurisdicional, de modo que se proporcione a concentração de esforços sobre outras questões relevantes atinentes à pacificação dos conflitos judicializados.

			Contudo, em que pese toda a discussão sobre a tecnicidade do termo “Processo Eletrônico”, observamos que tal denominação é aquela que foi amplamente contemplada por praticamente a totalidade dos operadores do Direito. Veja-se que a própria Lei 11.419/2006 faz menção expressa a esta designação no Capítulo III.

			Portanto, entendo que não seria salutar ignorar-se a utilidade e a receptividade da expressão “processo eletrônico” como a maneira mais eficaz de referenciá-lo, independente de quem seja o interlocutor. Por esta razão, passo a justificar a escolha pela utilização desta expressão ao longo da presente tese. 

			Embora reconheça que há, do ponto de vista técnico e formal uma imprecisão do termo em análise, tal menção ainda se demonstra como a que melhor traduz sua identidade, estabelecendo-se assim uma distinção clara em relação aos denominados “processos físicos”, valendo salientar que as mesmas críticas apontadas anteriormente também se aplicam à esta última terminologia, utilizada amplamente na prática entre juristas e leigos.

			1.1.2  Uniformização terminológica: Processo Eletrônico X Processo Digital X Processo Virtual

			Como salientado no ponto anterior, o termo “processo eletrônico”, embora impreciso do ponto de vista técnico, uma vez que sua adjetivação recai sobre o procedimento, revelou-se como aquele eleito pelo costume forense e cotidiano como a melhor forma de se referendar o objeto do nosso estudo.

			Contudo, o real significado de outras expressões empregadas comumente na doutrina e jurisprudência brasileiras como sinônimo de “processo eletrônico” merece especial atenção, para que não pairem quaisquer dúvidas sobre alguns temas que se serão abordados mais adiante no presente trabalho.

			Dentre as expressões em questão destacam-se “processo digital” e “processo virtual”. Se fosse observado rigidamente o significado das palavras “eletrônico”, “digital” e “virtual”, chegaríamos à conclusão de que a expressão correta a ser empregada seria “processo digital”.

			Isto se deve ao fato de que a palavra “eletrônico” busca adjetivar tudo aquilo que é constituído materialmente a partir da ciência eletrônica, não se restringindo aos computadores e equipamentos análogos. Assim, um aparelho televisor, um rádio, ou até uma geladeira, poderiam ser seguimentos distintos do gênero “eletrônicos”, sendo comum na prática segmentá-los como os de “linha branca”, “linha marrom”, “linha azul” ou “linha verde”, sendo esta última linhagem correspondente aos equipamentos ligados à tecnologia da informação. Tal distinção já possui grande utilidade em matéria tributária, sendo bastante comum que o governo estabeleça incentivos fiscais como a cobrança reduzida de Imposto sobre Produtos Industrializados sobre os eletrônicos pertencentes a estes segmentos5.

			Portanto, os aparelhos responsáveis pelo processamento dos dados e disponibilização das consultas no que chamamos de “processo eletrônico” (computadores de mesa, notebooks, tablets, celulares e análogos) estão, em verdade, compreendidos na subespécie “equipamentos eletrônicos” da “linha verde”6.

			O ponto em comum nos equipamentos eletrônicos classificados como “de linha verde” é justamente a possibilidade de se trabalhar, armazenar e processar uma série de informações por meio de uma representação numérica, ou seja, via notação binária, o que os torna verdadeiramente “aparelhos digitais”7. Ou seja, embora a palavra “eletrônico” se refira a um gênero de equipamentos, o objeto do nosso estudo, embora pertença à uma de suas espécies por ser “digital”, não deixa de ser “eletrônico”. Em outras palavras, a impropriedade do uso de um termo no lugar do outro, reside apenas numa relação entre gênero e espécie, não havendo qualquer equívoco com tamanha gravidade que justifique a sua proibição.

			Já com relação à expressão “processo virtual”, não podemos dizer o mesmo. Neste caso, o significado da palavra revela uma série de distinções relevantes que torna imprópria sua menção na maior parte dos casos em que vem sendo empregada. Augusto Tavares Rosa Marcacini destaca bem que “virtual é aquilo que não é real, aquilo que não existe, ou que só existe enquanto possibilidade, como algo que pode vir a ser, mas ainda não é”8.

			 A ideia do que é virtual pode ser bem ilustrada no caso de um residente no Brasil, que deseja conhecer um museu de artes situado em Londres, sem sair do lugar. Ele pode acessar por meio da internet o site https://www.nationalgallery.org.uk/visiting/virtualtour e simular um passeio no Museu “National Gallery”, conhecendo algumas das mais importantes obras de arte do local no conforto de sua residência. É uma ótima experiência, todavia, não é exatamente igual à visita que faria ao museu de modo presencial, pois as sensações e visões descritas no meio digital são bem restritas em relação àquelas proporcionadas no mundo real. O mesmo se proporciona hodiernamente com o recurso do “Google Maps”, no qual o usuário pode simular um deslocamento pelas ruas de uma cidade longínqua e até traçar roteiros a partir destas simulações.

			A palavra-chave quando nos referimos a “processo virtual” é: simulação. Um documento produzido em um processador de textos, como é exatamente o caso desta tese, não é algo simulado só por ter sido criado a partir de um aparelho digital, como visto anteriormente. Este é um documento real, não é uma simulação. Se fizer inúmeras cópias deste texto, seja por impressão em papel, seja por reprodução digital em pen drives e outras plataformas de armazenamento de dados semelhantes, o seu teor será sempre o mesmo, sem qualquer alteração ou limitação de sensações em razão de sua diferente forma de apresentação.

			Na experiência virtual, não se pode dizer o mesmo. A simulação será sempre mais restrita do que o original a que corresponde. Há uma utilidade na experiência proporcionada pela simulação que pode preparar o seu destinatário para a realidade que corresponde, mas de maneira bem mais limitada, uma vez que vários fatores e informações ficam de fora do ambiente virtual. A exemplo disto, temos os simuladores de voo, de direção automobilística, passeios virtuais e projetos arquitetônicos.

			Para Augusto Tavares Rosa Marcacini não soaria bem empregar o termo virtual para que se faça referência ao processo em si, pois seria passada a ideia de que este seria algo inexistente, irreal, simulado, ou apenas potencial9.

			De fato, em seu conjunto, o que chamamos de processo eletrônico não seria enquadrado em situação alguma como virtual, pois não está se manejando ali qualquer simulação, todos os atos são válidos e passam por uma análise quanto a sua autenticidade. A sentença proferida pelo juiz, “digitalizada” ou escrita diretamente e “salva” a partir de um processador de texto, não é simulação de coisa nenhuma, é a verdadeira decisão jurisdicional sobre a qual recairão todos os efeitos processuais e extraprocessuais legalmente previstos.

			Agora vejamos: uma audiência judicial realizada por videoconferência poderia ser equiparável à visita virtual ao museu britânico exemplificada neste tópico?

			Certamente não. A simulação também é marcada por outro fator que não foi até agora mencionado: o tempo. Se há uma participação do ator promovida por intermédio de equipamentos eletrônicos, como uma câmera filmadora, ou um aparelho telefônico, toda a sua imagem ou fala captada é realizada em tempo real. Não há, portanto, que se falar em simulação. A simulação é um registro de uma experiência qualquer, que pode ser acessada a qualquer momento, mas que não representa qualquer ato praticado em tempo real.

			Outrossim, a gravação em vídeo pode ser também limitada, como já ressaltado anteriormente, no campo sensorial. Quando se assiste, por exemplo, a um jogo de futebol na televisão, embora a transmissão seja ao vivo, em tempo real, a visão do telespectador não é a mesma de um torcedor que esteja presencialmente no estádio. Isto é verdade, pois seu campo visual estará restrito às imagens que o operador de câmera selecionar, podendo ocorrer um fato ou outro que somente será percebido por aquele que estiver in loco. Mas isto não torna o jogo de futebol “virtual”, pois ele está realmente acontecendo, daquela forma. A limitação cognitiva que tem o destinatário que não está presente no local não faz daquilo uma simulação, pois por mais que se assista o jogo, de diferentes ângulos, o resultado será sempre o mesmo.

			A partir de tal ilação extrai-se outro elemento marcante do adjetivo “virtual”. A provisoriedade com a possibilidade de sempre começar tudo de novo, da estaca zero, sem que qualquer efeito tenha sido gerado no mundo real. Quando um ato pode ser repetido diversas vezes, a partir do mesmo ponto inicial de partida, sem qualquer consequência para o ator ou terceiros, estamos diante de uma simulação. Veja o caso da simulação de voo, ou de direção automobilística. Intenciona-se ali reproduzir ao máximo as sensações do ato verdadeiro, para que o ator demonstre qual seria o seu desempenho numa situação de adversidade, sem sofrer potencialmente com os riscos dali advindos. Se o avião na simulação cair, ele pode “resetar” o programa, e começar tudo de novo, fazendo um novo caminho e adotando novas providências. Se houvesse um avião com alguém dentro, no lugar em que deveria estar o verdadeiro ator, o representando, e por ele controlado remotamente por meio de um monitoramento via câmera filmadora dentro da cabine, não haveria se falar em simulação de nada, pois o ato é real, embora transmitido e controlado à distância, por intermédio de equipamentos eletrônicos. Se o avião caísse neste segundo caso, não haveria mais o que fazer. É o mesmo caso do monitoramento realizado pelas torres de controle dos aeroportos.

			Um outro exemplo bem interessante é o do projeto arquitetônico. Hoje, os profissionais ligados ao ramo de arquitetura e engenharia, ao realizarem um projeto edilício, lançam todos os dados obtidos in loco em uma planilha, contendo as medidas do terreno, limites urbanos, peso e elasticidade dos materiais empregados etc. Terminado o projeto, simula-se a construção antes de colocá-la em prática, por meio de recursos visuais. Ali se pode ver se uma pilastra ficou numa posição ideal, ou se, o cálculo estiver errado, ela acabou inviabilizando uma passagem ou ficou colada à uma janela. Se houver equívoco, refaz-se o cálculo e gera-se uma nova simulação, coisa que não seria possível no mundo real, sem que os operários quebrassem tudo que fosse construído equivocadamente.

			E, por fim, voltando ao exemplo do passeio virtual pelo museu britânico, vale a mesma observação. O usuário pode começar o passeio de um mesmo ponto de partida e refazer inúmeras vezes o trajeto, com um certo vigor e velocidade que não seriam os mesmos se o fizesse na realidade. 

			Portanto, a audiência “virtual” a que o mundo jurídico constantemente se refere pelo simples uso dos recursos de vídeo e teleconferência, não é em nada virtual. Pode ser chamada de audiência “eletrônica” ou até “digital”, mas como não há simulação de nada, como o seria se fosse um ensaio para a realização da verdadeira audiência. Resta assim, evidente a impropriedade terminológica neste caso.

			No caso do uso do termo na expressão “princípio do juiz natural virtual” contemplada no item 3.1.3, não há uma impropriedade sobre a sua utilização, pois a conotação que se atribui à adjetivação do “juiz natural” está se referindo diretamente a um comando em abstrato, ou seja, que demonstra uma aplicação preventiva e anterior à escolha do magistrado para o julgamento de determinada demanda judicial.

			Até porque, o que irá definir o juiz natural virtual, será um mecanismo informatizado responsável pela distribuição e sorteio das petições iniciais a um julgador, seguindo-se as regras de competência previamente definidas no ordenamento jurídico.

			Destarte, partindo-se do pressuposto que a expressão “virtual”, tal como tratamos no presente tópico, relaciona-se com simulação, ou seja, tudo aquilo que pode ser realizado sem imediação ou em caráter provisório com possibilidade de repetição até que haja acerto quanto ao resultado, pode-se depreender que a escolha de um juiz previamente à formação da relação processual amolda-se melhor a este conceito, uma vez que não se trata de uma medida definitiva, ainda passível de controle e revisão ulterior sem gerar qualquer efeito em relação às partes, terceiros e ao processo em si, até que se atendam os escopos constitucionais que afastam a presença de um magistrado desprovido de imparcialidade e independência, ou que constitua tribunal ou juízo de exceção.

			1.1.3   Delimitação do estudo no âmbito do Direito Processual Civil e sua interdisciplinaridade com o ramo da informática

				Revela-se importante salientar que a presente tese se limitou inicialmente ao estudo do processo civil, uma vez que o meio eletrônico hodiernamente apresenta aplicação bem ampla, pois também se faz presente em outras subáreas do direito processual (penal, trabalhista, eleitoral), não sendo possível realizar uma análise geral do acesso à justiça sem a devida observância das peculiaridades atinentes ao direito material que se veicula.

				A presente tese deu enfoque a uma análise do acesso à justiça tendo como pressupostos as bases do direito processual civil, com destaque para as normas do Código de Processo Civil vigente, a Lei nº 13.105/2016, que dentre várias importantes inovações, trouxe consigo a previsão de normas específicas tratando do processo eletrônico, que vão além do sistema normativo até então limitado à regulação pela Lei nº 11.416/2006.

				Vale ressaltar que o estudo do processo eletrônico guarda uma relação muito forte de interdisciplinaridade com a área da informática. Há, inclusive, quem reconheça a existência de um Direito da Informática, responsável pela constante discussão e regulamentação quanto ao uso dos meios eletrônicos, tanto sob o ponto de vista do direito processual, mas também em relação ao direito material. A exemplo disto, José Aires Rover relata a idealização em 1990 com a efetiva criação em 2009 da disciplina Informática Jurídica no curso da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Santa Catarina, como uma das experiências pioneiras que reconhecem a importância do estudo interdisciplinar em questão10.

				Quanto à criação de um ramo autônomo, Augusto Tavares Rosa Marcacini ilustra bem a existência de discordância de pensamentos na doutrina processual, estando de um lado uma corrente defensora da autonomia do processo eletrônico como disciplina do curso de Direito sob o argumento de que a resistência sobre o seu reconhecimento não passaria de uma mera “resistência por parte de estudiosos que não estão abertos ao debate e insistem no isolamento intelectual”11 e, de outro, uma corrente contrária que entende que “as relações que envolvem o direito e a informática são um mero elastecimento do direito posto (...) sendo somente necessária a correta interpretação da legislação vigente”12, que, ao mesmo tempo, entra em contradição ao admitir e defender a necessidade de criação de normas específicas para casos ainda não previstos pela legislação em vigor.

				Neste ponto, José Carlos de Araújo Almeida Filho reconhece a necessidade de um ramo denominado “Direito Eletrônico”, no qual seria objeto de estudo o conjunto de normas e conceitos doutrinários, destinados ao estudo de toda e qualquer relação em que a informática seja o fator primário, gerando direitos e deveres secundários”.13

				Em sentido contrário, Luiz Fernando Martins Castro assevera que para que o Direito da Informática fosse reconhecido como um ramo autônomo deveriam existir princípios que lhe fossem próprios, não necessariamente compartilhados com outros ramos da ciência jurídica, sendo suficientes para a resolução de questões relacionadas ao processo eletrônico aqueles princípios já consolidados em nosso ordenamento. Outro elemento que também justificaria a suscitada autonomia seria a demonstração de que a área do conhecimento seria suficientemente independente, de modo a justificar seu estudo em separado no meio científico e acadêmico.14

				Em igual direção, Augusto Tavares Rosa Marcacini condena a autonomia do Direito da Informática, mesmo que reconheça sua importância como disciplina nos cursos de graduação e pós-graduação, uma vez que, por mais que tenha a tecnologia revolucionado o modo de ser nas relações sociais, isso ainda não seria suficiente “para a produção de um novo ramo do Direito, exclusivo a regular as situações da vida em que algum apetrecho informático seja utilizado”15.

				Embora sejam consideráveis os posicionamentos a favor ou contrários à criação de um ramo autônomo em matéria de processo eletrônico, demonstra-se mais razoável entender que a necessidade imediata não conclama exatamente a criação de uma nova disciplina ou de um estudo interdisciplinar para a sua compreensão, mas sim de uma evolução gradual do direito processual, com o abandono de conceitos antigos não mais utilizados na realidade, e, ao mesmo tempo, com a adoção de uma “nova roupagem” aos mecanismos interpretativos e principiológicos, à medida em que a legislação for avançando para tratar das questões relacionadas à informática e o Direito, quando interligados.

				O processo eletrônico, assim como também as questões de direito material relacionadas com a informática, não estão surgindo na nossa sociedade de maneira autônoma, ou seja, de maneira que convivam ao lado das práticas sociais já existentes. Cuidam-se, em verdade, de inovações que surgem em caráter eminentemente substitutivo, ou seja, com a intenção de extinguir as práticas defasadas pela evolução social e tecnológica, que com o tempo não merecerão mais qualquer tratamento legislativo ou jurisprudencial.

				Veja o caso da máquina datilográfica e do “fax”. Existe legislação contemplando tais questões expressamente, ao lado de regras sobre o processo físico propriamente dito. À medida que o processo eletrônico for avançando na sua inserção social, com o desapego ao uso dos métodos antigos, não há justificativa para que as normas voltadas exclusivamente às antigas práticas que não se sustentarem com o tempo, permaneçam vigentes.

				E, da mesma forma, há uma necessidade de se fazerem incluir novas normas que tratem da realidade atual, além de uma verdadeira reciclagem dos cursos de Direito que tratem das matérias correlatas que sofram diretamente esta evolução.

			Resumindo: não se demonstra necessária a criação de um ramo autônomo para o estudo do Direito da Informática ou do Processo Eletrônico. Basta que haja uma atualização das disciplinas de direito material e processual neste sentido, eliminando-se qualquer interpretação ou objeto de estudo que não tenha mais qualquer aplicação na realidade, relegando-se tais assuntos ao ensino meramente informativo do ponto de vista histórico, no meio jurídico, e fazendo-se inserir novas propostas de interpretação, princípios e regras, ao longo do avanço legislativo que certamente deverá ocorrer para atender os novos anseios da sociedade.

			1.1.4   Evolução histórico-legislativa do processo eletrônico no ordenamento brasileiro

			Fixadas algumas premissas básicas que servirão de suporte para o estudo na presente tese, passa-se a expor a evolução histórica e legislativa do processo eletrônico no ordenamento pátrio, que pode ser estruturada da seguinte forma:

			Figura 1- Linha do tempo evolutiva do processo eletrônico no Brasil

			[image: ]

			Fonte: elaborado pela autora

			Do ponto de vista legislativo é possível afirmar que a origem dos processos eletrônicos se deu a partir da publicação da Lei nº 7.232/84 que passou a contemplar a Política Nacional de Informática.

			De acordo com a Lei nº 7.232/84, considerando-se os princípios estatuídos em seu art. 2º, o principal objetivo da Política Nacional de Informática seria possibilitar a inserção dos meios tecnológicos no país, de modo a potencializar em vários segmentos da nação, um maior desenvolvimento econômico, financeiro e comercial, além do bem-estar social16.

			Em cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei nº 7.232/8417 foi publicada a Lei nº 7.463/86, na qual se consolidou o primeiro Plano Nacional de Informática e Automação – I PLANIN, com validade pelo período de três anos18, que acabou sendo prorrogado até 26 de novembro de 199019.

			A partir da leitura do “I PLANIN’, no que tange ao aspecto do bem-estar social, pode-se extrair que a utilização da informática seria capaz de proporcionar a melhoria das condições de vida da população, facilitando o cotidiano do cidadão, e contribuindo para que houvesse uma otimização substancial nos serviços sociais básicos e na modernização do serviço público em geral. 

			O segundo “PLANIN” trazia consigo as mesmas bases do primeiro, com sua aprovação consolidada por meio da publicação da Lei nº 8.244 de 16 de outubro de 1991. 

			Já sob a égide do mencionado “II PLANIN”, em dois dias imediatamente posteriores à sua publicação, surgiu a Lei nº 8.245/91, conhecida comumente como a “Lei do Inquilinato”, que trouxe no seu art. 58, inciso IV, a primeira previsão sobre a utilização de algum recurso tecnológico no âmbito processual. 

			Assim, passou a se contemplar no dispositivo em questão, a possibilidade de se proceder a citação, intimação ou notificação nas ações relacionadas à locação, tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, mediante “telex” ou fac-símile, quando houvesse autorização prévia no contrato estabelecido20.

			No que diz respeito à utilização do fac-símile à época, vale relembrar em que consiste tal mecanismo, atualmente em desuso por ter se tornado obsoleto em meio a inúmeras inovações tecnológicas que passaram a suprir sua utilidade.

			O fac-símile é um equipamento acoplado ao telefone, utilizado na transmissão e recepção de textos, gráficos, desenhos, fotografias e outros impressos, e que, pela praticidade e celeridade que proporcionou aos usuários, teve uma ampla propagação pelo território nacional, apresentando vantagens técnicas sobre os outros meios eletrônicos de comunicação existentes, que se limitavam ao telégrafo e o telex.

			No Poder Judiciário a difusão do fac-símile também se demonstrou inevitável na medida em que era capaz de promover efetivamente uma maior celeridade na tramitação processual 21.

			De fato, a aceitação do fac-símile como meio de comunicação processual repercutiu positivamente no meio jurídico, passando então a utilização de outros meios eletrônicos a ser contemplada em outros diplomas legais a partir de então, de acordo com os recursos tecnológicos disponíveis na época22.

			Os anos 90 foram marcados por uma “onda” de medidas legislativas voltadas para a facilitação do acesso à justiça, dentre as quais destacamos a interiorização e a flexibilização da formalidade característica da prestação jurisdicional, que se intensificou a partir da criação dos Juizados Especiais pela Lei nº 9.099/95, que também trazia previsão sobre a possibilidade de utilização de meio tecnológico para a prática de ato processual, nos termos do art. 1323.

			A partir de 1995 observou-se na prática a propagação crescente sobre a utilização do recurso de gravação de imagens e sons por DVD, o que torna compreensível a intenção do legislador ao editar a Lei nº 9.492/97, que, ao regulamentar os serviços concernentes ao protesto de títulos e outros documentos de dívida, passou também a estatuir no art. 8º, parágrafo único, a possibilidade de os tabeliães recepcionarem indicações a protestos de duplicatas por meio magnético ou de gravação de dados24.

			Um ano depois, a Lei nº 9.800/99 passou a permitir às partes interessadas a utilização de sistema de transmissão de dados para a prática de atos processuais, no intuito de garantir maior celeridade e praticidade ao jurisdicionado quanto ao cumprimento de prazos.

			O meio eletrônico contemplado na Lei nº 9.800/99 demonstra-se representado por um “tipo aberto”, que por sua vez corresponderia a qualquer sistema de transmissão de dados e imagens semelhante ao fac-símile. No tocante à sua aplicação, limitou-se o legislador a autorizá-lo como sucedâneo para a prática de atos processuais que dependam de petição escrita, excluindo-se, com isto, a possibilidade de utilização do meio eletrônico em substituição precária dos atos presenciais25. A precariedade extrai-se do fato que o ato processual só passaria a ser válido após sua ratificação, mediante a apresentação do documento original pela parte que o praticou26. Mesmo assim, já se notava um considerável avanço em termos tecnológicos.

			Com a criação dos juizados especiais federais, a Lei nº 10.259/2001 trouxe a previsão no art. 8º § 2º sobre a possibilidade de os Tribunais organizarem serviço de intimação das partes e de recepção de petições por meio eletrônico27. Desta vez, restou mais evidente a necessidade de se introduzir a informatização na rotina cartorária, sendo este um marco importante para a evolução do processo eletrônico no Brasil.

			A partir de então, o desenvolvimento do processo eletrônico passou a ocorrer numa velocidade maior, com a inserção da tecnologia no cotidiano dos operadores do direito de maneira mais intensa. Naquele mesmo ano, em 2001, foi instituída via Medida Provisória nº 2.200.2/2001 a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, com a transformação do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação em autarquia, o que viria a desencadear uma série de medidas relacionadas com a proteção de dados e informações circulantes no meio eletrônico.

			Em 2002, percebe-se importante conquista no meio eletrônico no que diz respeito à consulta de precedentes jurisprudenciais, que passou a ganhar ampla publicidade mediante o aperfeiçoamento de bases de pesquisas em sítios da internet, além da organização em coletâneas de julgados de fácil acessibilidade, destacando-se aqui a edição do Ato Normativo nº 88/2002 do Superior Tribunal de Justiça que inaugurou a Revista Eletrônica de Jurisprudência.

			Outro importante marco para o desenvolvimento tecnológico no meio processual pode ser identificado a partir da Emenda Constitucional nº 45/2004, que incluiu no rol das garantias fundamentais previstas no art. 5º da Constituição a duração razoável do processo, e os meios que garantam a celeridade na tramitação28. Além disso, a criação do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, também trazida pela citada Emenda, reveste-se de especial relevância para o desenvolvimento do processo eletrônico, o que será visto em breve, no presente capítulo.

			Neste ensejo, vale mencionar a contribuição dos seguintes atos regulamentares publicados no período de 2004 a 2006 relacionados com a inserção do meio eletrônico na tramitação de processos judiciais e administrativos: a Resolução nº 397/2004 do Conselho da Justiça Federal que passou a dispor sobre a Certificação digital; o Ato Normativo 267/2004 do Superior Tribunal de Justiça, que autorizou expressamente o fornecimento on line de certidão de andamento processual; e, por fim, o Decreto nº 5.450/2005, que, regulamentando a Lei nº 10.520/2002, previu o pregão eletrônico.

			Uma vez colocada em prática a utilização desses meios eletrônicos como forma de agilizar o andamento processual, em fevereiro de 2006, finalmente, o Poder Legislativo promoveu a alteração da redação do art. 154 do Código de Processo Civil então vigente, para que se permitisse a prática de atos por meio eletrônico29. 

			Frise-se que em relação à disposição contida no parágrafo único do art. 154 do CPC, Franciely Vargas assevera que o legislador pátrio não poderia ter conferido aos tribunais o poder de disciplinarem a prática e a comunicação oficial dos atos processuais por meios eletrônicos, tendo em vista o vício de constitucionalidade da norma por desrespeito à regra do art. 22, I da Constituição da República de 1988, que confere competência privativa à União para legislar sobre direito processual30.

			Em igual direção, Fernando Daniel de Moura e Leonardo de Abreu Birchal sustentam que ao legislador cabia providenciar, na introdução do parágrafo único do art. 154 do CPC, o exaurimento a respeito de todos os requisitos necessários para o peticionamento eletrônico, via assinatura digital ao invés de permitir diretamente aos tribunais que estabeleçam uma disciplina própria. Por esta razão, padeceria a referida norma do vício de inconstitucionalidade31. 

			Entretanto, como a norma descrita no art. 154 do CPC permaneceu vigente sem qualquer declaração sobre sua inconstitucionalidade até a entrada em vigor da Lei nº 13.105/2015, tal questão restou completamente superada pela perda do objeto em questão.

			Todavia, verifica-se que a Lei nº 13.105/2015 reproduziu, de certo modo, o teor do art. 154 do CPC de 1973 em outro dispositivo, o art. 195, ao atribuir competência ao Conselho Nacional de Justiça, e, supletivamente aos tribunais, para regulamentar a prática e a comunicação dos atos processuais no meio eletrônico, em consonância com as disposições da lei processual32. A única diferença é que em lugar do termo “disciplinar” passou a se falar em “regulamentar”.

			Dando continuidade à alteração promovida no Código de Processo Civil, surge a primeira lei especial regulamentadora do processo judicial eletrônico, a Lei nº 11.419 de 19 de dezembro de 2006.

			A Lei nº 11.419/2006 é constituída de 19 artigos voltados para a regulamentação do processo eletrônico, e um dispositivo trazendo várias alterações pontuais na redação do Código de Processo Civil vigente à época.

			Em seu contexto, restou clara no art. 1º, § 1º a aplicabilidade de suas normas aos processos civil, penal e trabalhista, bem como aos juizados especiais, em qualquer grau de jurisdição.

			Segundo a lei, a definição de meio eletrônico ficou estabelecida como qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos e arquivos digitais, e a transmissão eletrônica, toda forma de comunicação à distância via rede compartilhada ou internet33. Para garantir a autenticidade dos atos processuais praticados, a lei faz referência à utilização de assinatura eletrônica, todavia, como veremos mais adiante, este mecanismo só veio a ser implantado na prática nos últimos anos, juntamente com o cadastramento prévio dos usuários no Poder Judiciário34.

			Um aspecto que merece especial atenção na redação da Lei nº 11.419/2006 relaciona-se com a constante preocupação demonstrada pelo legislador em se estabelecer um sistema padronizado e ininterrupto voltado para a tramitação eletrônica processual35.

			Chega-se então a um dos pontos centrais de discussão ao longo da presente tese – a necessidade e a exigência da chamada interoperabilidade do sistema eletrônico processual – o que será visto em tópico específico com recorrentes abordagens em todo o trabalho, dada a sua relevância para o sucesso da informatização do processo, tendo por pressupostos a realização das garantias constitucionais do acesso à justiça e da duração razoável do processo. 

			No intuito de melhor situar o leitor, já adiantando de maneira superficial a questão sobre a interoperabilidade, temos que a padronização, embora já prevista pelo legislador desde a publicação da Lei nº 11.419/2006, até os dias atuais não foi minimamente observada, o que torna muito difícil a utilização do processo eletrônico, pois a diversidade de sistemas desenvolvidos e implantados pelos vários tribunais existentes em todo o território nacional, não contribui em nada para o alcance da celeridade na tramitação e tampouco favorece a propagação adequada do acesso à justiça. A ausência de interoperabilidade é responsável pela maioria das desvantagens que hoje contemplamos na adoção do meio eletrônico, seja na esfera judicial, ou até na administrativa.

			Provavelmente a previsão da padronização dos sistemas prevista na Lei nº 11.419/2006 teria inspiração na Resolução nº 12/2006 do Conselho Nacional de Justiça. Como visto anteriormente, a criação do CNJ, a partir da Emenda Constitucional nº 45/2004, seria importante para o processo eletrônico, justamente pela sua iniciativa em promover a edição desta e outras Resoluções, trazendo relevantes contribuições para o desenvolvimento e aprimoramento da tecnologia como instrumento processual.

			A Resolução nº 12/2006 é anterior à publicação da Lei nº 11.419/200636, e já trazia em seu contexto a criação de um Grupo de Interoperabilidade – G-INP, que ficou responsável pela classificação dos sistemas de informações, definindo os padrões de interoperabilidade relacionados a vários elementos essenciais na tramitação processual perante o Poder Judiciário37.

			E, dando seguimento à Resolução nº 12/2006, o CNJ editou a Resolução CNJ nº 41/2007, na qual se determinou a criação do domínio “jus.br” para sítios relacionados ao Poder Judiciário; a Resolução CNJ nº 46/2007, na qual se convencionou a padronização das movimentações de processo judicial, a Resolução CNJ nº 65/2008, que trouxe consigo a padronização do número dos processos nos órgãos do Poder Judiciário; a Resolução CNJ nº 70/2009, na qual se estabeleceram metas para a informatização de processos e recursos, e, por fim, as Resoluções CNJ de nº 90, 91, 100 e 121/2009, com a previsão de diretrizes para o Nivelamento da tecnologia da informação, e, por fim, a edição da Resolução CNJ nº 181/2013, que dispõe a respeito da implantação do Processo Judicial eletrônico – o PJ-e.

			Por fim, a evolução histórica legislativa em apreço encontra seu ápice com a publicação do recente Código de Processo Civil, consubstanciado na Lei nº 13.105/2015, que, de maneira eficaz, conseguiu sintetizar em uma única Seção as principais diretrizes que devem reger o processo eletrônico, que foram aos poucos introduzidas no nosso ordenamento por intermédio dos diplomas legais e regulamentares até aqui apresentados. Trata-se, portanto, de uma condensação de todas as regras sobre o processo eletrônico até então existentes, nos termos da Seção II da Lei nº 13.105/2015, com a designação “Da Prática Eletrônica de Atos Processuais”.

			A respeito da previsão legislativa até então existente em matéria de processo eletrônico, Leonardo Greco ressaltou de maneira precisa que a sua concretização a partir de leis esparsas, não foi capaz de promover na prática uma mudança radical do modus operandi do processo ou do sistema normativo processual38.

			Talvez tenha sido justamente esta a intenção do legislador ao dispor de maneira consolidada as regras sobre o processo eletrônico na Lei nº 13.105/2015. A organização e ampla publicidade das referidas normas, atualmente previstas expressamente no “novo” CPC, já acarretaram verdadeiras mudanças na rotina processual com o fortalecimento sobre a propagação e o estabelecimento do meio eletrônico veiculando as diversas ações judiciais existentes, desde a sua entrada em vigor, ou seja, a partir de 17 de março de 2015.

			1.2   Dos sistemas processuais eletrônicos existentes no território nacional até a entrada em vigor do CPC de 2015.

			A partir deste tópico passa-se a analisar quais foram até o advento do CPC de 2015 os sistemas processuais adotados em todos os estados da federação, no âmbito da Justiça Estadual e Justiça Federal, tendo como foco o processo eletrônico civil39.

			Infelizmente até os momentos atuais, não se constata na prática uma uniformidade quanto à utilização dos sistemas processuais eletrônicos, mas sim uma grande diversidade ao longo de todo o todo o território nacional, que varia conforme a estruturação do Poder Judiciário, como desdobramento do comando autorizativo que vinha descrito no art. 154, parágrafo único do CPC de 1973.

			Utilizando-se como metodologia de pesquisa a consulta via rede mundial de computadores (internet), pode-se obter até a data proposta, colhendo-se informações sobre os sistemas processuais eletrônicos disponibilizados nos sites oficiais de cada um dos órgãos jurisdicionais pertencentes à Justiça Estadual e Federal, os seguintes mapas:

			Figura 2 - 1º Mapa: Distribuição dos sistemas processuais eletrônicos por espécie e Estado da Federação no território nacional, no âmbito da Justiça Estadual.

			[image: Mapa_Sistemas processo eletronico_Justiça Estadual]

			Fonte: elaborado pela autora

			Figura 3 - 2º Mapa: Distribuição dos sistemas processuais eletrônicos por espécie e Estado da Federação no território nacional, no âmbito da Justiça Federal.

			[image: Mapa_Sistemas processo eletronico_Justiça Federal]

			Fonte: elaborado pela autora

			No primeiro mapa é possível constatar que a falta de unidade é maior, uma vez que cada órgão jurisdicional estadual de cada Estado da Federação adotou um ou outro sistema eletrônico, sem qualquer liame regional.

			Também se evidencia a partir da leitura do segundo mapa uma falta de uniformidade, porém, em razão da estruturação do Poder Judiciário Federal possuir gestão dividida em cinco regiões, nota-se que, em cada uma delas, existe ao menos uma unidade quanto à escolha do sistema eletrônico processual.

			Este fator demonstra-se bastante importante para que possamos compreender por que razão o desenvolvimento do processo eletrônico se deu de maneira mais rápida e satisfatória na Justiça Federal. A uniformidade na adoção de um único sistema processual eletrônico em todo o território nacional seria, de fato, um elemento essencial para a efetividade e maior receptividade, por parte dos usuários, sobre a adoção do processo eletrônico.

			Veja-se que, por esta razão, o Conselho Nacional de Justiça, no intuito de dar seguimento à sua missão de aperfeiçoar a implantação e o desenvolvimento do processo eletrônico em todo o país, determinou por meio da Resolução CNJ nº 185/2013 a promoção do princípio da Interoperabilidade, elegendo-se como sistema padrão em todo o território nacional o PJ-e, que será visto mais adiante, em ponto específico.

			Outro dado relevante que pode se extrair dos mapas apresentados no início do presente tópico, consiste na verificação de que o PJ-e já se encontra implantado em alguns Estados da Federação, sendo este um indicativo do trabalho que vem sendo realizado pelo CNJ junto ao Poder Judiciário Estadual e Federal no sentido de promover futuramente a consolidação da Interoperabilidade e Uniformização do processo eletrônico.

			No entanto, restaria ainda pendente saber se, de fato, o sistema eletrônico padrão escolhido pelo CNJ, o PJ-e, seria, de fato, aquele que melhor atenderia a todas as necessidades operacionais e estruturais do processo civil eletrônico. Por esta razão, demonstra-se necessário expor, nos pontos seguintes, as características e o funcionamento de cada um dos sistemas processuais eletrônicos disponíveis no território nacional, para que então possa ser procedida a análise sobre a viabilidade do PJ-e como o único processo eletrônico adotado em todo o território nacional, de modo que se consolide os requisitos da uniformização e o princípio da Interoperabilidade.

			1.2.1   e-PROC

			Na região sul do Brasil, o processo eletrônico foi inserido pela primeira vez por meio do sistema e-PROC, instituído pela Resolução nº 13, de 11 de março de 2004, da Presidência do Egrégio Tribunal da 4ª Região, permitindo a tramitação de processos no Juizado Especial Federal Cível40. O projeto piloto ocorreu no Paraná, em julho de 2003, um pouco antes da edição da Resolução que unificou o procedimento em toda a Quarta Região. A partir de 31 de março de 2007 registra-se que todos os Juizados Especiais Federais do Sul passaram a ter processamento integralmente eletrônico, não sendo mais possível desde então a propositura de demandas por meio físico41.

			A respeito do e-PROC, demonstra-se interessante posicionamento do Juiz Federal Vitor Marques Lento, que, ao discorrer sobre o sistema PJ-e, que veio a ser eleito como o padrão a ser seguido em todo o território nacional pelo Conselho Nacional de Justiça, faz ressalva expressa no sentido de que o e-PROC, na qualidade de sistema antecessor daquele, era suficiente e bem mais eficiente, não havendo explicação lógica para o seu descarte42.

			Em defesa do e-PROC, assevera o autor que se trata de um sistema eficiente que alberga as necessidades dos diferentes usuários, dispondo de diferentes interfaces em conformidade com as peculiaridades de cada espécie de agente (órgãos públicos, advogados, Ministério Público etc.), dentre outras vantagens, com destaque para o recebimento de arquivos em múltiplos formatos, estabelecimento de graus de sigilo aos documentos inseridos com restrição de acesso, e integração aos sistemas dos Tribunais Superiores, que viabilizaria a remessa digital dos autos para exame recursal de maneira célere e sem maiores burocracias43.

			Com isto, percebe-se que nas localidades que acolheram o e-PROC por entender ser este o melhor sistema eletrônico processual, há uma grande resistência em se acolher a unificação pretendida pelo CNJ, o que teria levado o Conselho a flexibilizar sua imediata implantação com a exclusão dos demais, adotando-se um período de adaptação e preservando, até o momento, a autonomia dos Tribunais, diante da recusa em aceitar o PJ-e em determinadas localidades (que podemos perceber visualizando os mapas apresentados na parte inicial).

			Neste ensejo, registram Quésia Falcão de Dutra e Rafaela Mozzaquattro Machado, que, no intuito de minimizar os problemas decorrentes da barreira cultura com relação à implantação do processo eletrônico, a Justiça Federal de Santa Maria teria realizado diversos encontros com advogados e peritos, objetivando explicar de modo didático a operacionalização do e-PROC. Ademais, fazendo-se uma ponderação sobre as vantagens e as desvantagens deste sistema informatizado, concluem as autoras que, no geral, o e-PROC teria sido implantado de maneira eficaz, “alcançando seu objetivo principal, qual seja, a celeridade na prestação jurisdicional. Em breve, o processo eletrônico será utilizado em larga escala, não mais se apresentado aos operadores do Direito a opção de fechar os olhos e resistir ao progresso”44.

			1.2.2   e-SAJ

			O e-SAJ é um portal eletrônico que tem por objetivo promover a troca de informações e agilizar o trâmite processual por meio de diversos serviços WEB voltados para os advogados, cidadãos e serventuários da justiça.

			Dentre os principais serviços oferecidos aos usuários compreendem-se os sistemas de consultas processuais, pesquisa de jurisprudência, publicação do Diário de Justiça Eletrônico, consulta ao acervo bibliográfico, normas, súmulas e ementário de jurisprudência do TJSP, e, por fim, para a conferência de documentos digitais ou impressos que foram posteriormente digitalizados.

			Para que o usuário disponha de todos estes serviços, deverá ser previamente cadastrado perante o Tribunal de origem, ou ter certificado digital que possibilite o seu acesso.

			Em entrevista ao Conjur, datada de 24 de abril de 2016, o sócio fundador da empresa Softplan, responsável pelo desenvolvimento do e-SAJ, asseverou que, apesar das falhas apresentadas durante o desenvolvimento da informatização do Poder Judiciário, interfere diretamente no modelo produtivo vigente, eliminando tarefas mecânicas, que atrasavam o processo, eliminando rotinas manuais e repetitivas, por vezes muito cansativas, as quais não agregam valor efetivo à resolução da lide processual, como é o caso da preparação ou juntada de peças aos autos processuais em papel; o armazenamento físico de processos em prateleiras; a realização de cargas entre setores do fórum ou entre prédios; e a impressão e assinatura de milhares de documentos físicos45.

			E, somando-se às vantagens trazidas pelo processo eletrônico, os desenvolvedores do e-SAJ defendem a sua manutenção, repudiando-se a ideia de unificação desenvolvida pelo CNJ, com base no argumento de que cada instituição que opera no sistema de Justiça deve ter um sistema adequado à sua realidade, pensado para atender especificidades que variam de acordo com o papel assumido e as funções executadas. Por esta razão, aduzem também que o PJ-e não teria logrado êxito em ser aceita como plataforma unificadora por todos os Estados da federação.

			1.2.3   Apolo

			A partir do dia 13 de dezembro de 2010, começou a operar no Tribunal Regional Federal da 2ª Região o sistema de Processo Eletrônico Digital (PEJ) com a seleção, em caráter experimental, de vinte recursos de agravo originários do TRF e mais de vinte recursos de apelação cível referentes a processos eletrônicos desde a primeira instância, tendo como relator o Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, com realização de todos os atos processuais no ambiente virtual, dispensando-se completamente o processo físico. Atualmente, segundo registro do próprio Tribunal Regional Federal da Segunda Região que, à exceção das varas criminais, todas as unidades da Justiça Federal de primeira instância do Rio de Janeiro e do Espírito Santo funcionam como varas virtuais46.

			A respeito do Apolo, não se percebeu qualquer avanço do ponto de vista operacional desde a sua implantação capaz de eliminar inúmeros problemas enfrentados pelos usuários a seguir elencados: instabilidade do sistema; lentidão no processamento e download de peças processuais; estabelecimento de limites muito pequenos em bytes para a inclusão de documentos, inviabilizando a juntada de imagens ou peças processuais acima de 2KB.

			Para ilustrar bem o problema, merece menção o artigo do Professor da UERJ Rodrigo Lychowsky “Considerações sobre o processo virtual” a respeito do “funcionamento insatisfatório do sistema de informática e dificuldades de acesso aos processos eletrônicos”47, tomando-se por base o sistema processual adotado no TRF da 2ª Região.

			De acordo com Rodrigo Lychowsky, a inoperância do sistema processual Apolo foi tamanha, a ponto de comprometer o acesso à justiça por parte de seus usuários, que, em maioria, seriam advogados públicos em atuação nos processos judiciais virtuais com tramitação na Justiça Federal do Rio de Janeiro. A constante instabilidade do sistema que chegou a permanecer por várias horas e até meses, teria gerado centenas de pedidos de devolução de prazo dirigidos individualmente a cada juiz federal competente. A intermitência que paira sobre a operacionalidade do Apolo, segundo o autor, comprometeria o princípio do contraditório e ampla defesa, uma vez que a restrição do acesso à justiça por questões técnicas inviabilizaria a prolação de decisões efetivamente justas ao final do processo48.

			1.2.4   Projudi

			O Projudi começou como um projeto junto à Universidade Federal de Campina Grande. Ainda com o nome de Prodigicon, foi implantado como um projeto piloto com o apoio da Justiça Estadual na comarca de Campina Grande na Paraíba, hoje, 2° Juizado Especial Cível49. Durante a implantação, o sistema, que era voltado inicialmente ao juizado especial especializado em matéria de direito do consumidor, sofreu inúmeras modificações passando comportar outros tipos de processos e tramitações. Em 2005, o nome do sistema foi alterado para Projudi. Em setembro de 2006, os autores assinaram com o CNJ um termo de doação de software, entregando em caráter definitivo e gratuito o código fonte, a documentação do sistema e todos os direitos de propriedade industrial, direito autoral ou de qualquer outra propriedade intelectual relacionados ao Projudi.

			Em 29 de dezembro de 2009, foi disponibilizada a versão 1.10 do sistema, que trouxe novas melhorias. Ele foi aperfeiçoado, de modo que o manuseio de suas ferramentas e o acesso às informações sejam feitos por meio de ícones.

			Além dessa melhoria, foi aperfeiçoado o sistema de pesquisa, que passou a ser fonética; ampliou-se a comunicação com sistemas eletrônicos de outros órgãos, permitindo o acesso, por exemplo, à base de dados da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB - e o envio de recurso extraordinário eletrônico ao Supremo Tribunal Federal - STF -, através do WebService.

			A partir do desenvolvimento do Projudi, como já salientado com relação aos demais sistemas eletrônicos ao longo do presente trabalho, o CNJ passou a buscar um sistema único, padronizado, que viabilizasse futuramente a prestação eficiente dos serviços judiciários. Para tanto, demonstrou-se necessário estabelecer em uma etapa inicial a padronização das rotinas processuais de cada tribunal, de forma a permitir a construção de um sistema de informática que atenda a todas as realidades e permita o diálogo a e interoperabilidade entre entrâncias, instâncias e órgãos do Poder Judiciário50.

			Em 24 de novembro de 2009, o CNJ editou a Resolução nº 99, segundo a qual, até 31 de março de 2010, os tribunais deveriam apresentar um Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação, com o objetivo de promover a interação e troca de experiências de tecnologia entre os tribunais - no âmbito nacional e internacional – viabilizando-se assim o desenvolvimento de sistemas interoperáveis, ou seja, que permitissem a comunicação entre si de modo harmônico, a partir da observância de um conjunto mínimo de especificações técnicas.

			Neste ensejo, registra-se que os Tribunais de Justiça de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul firmaram, em 18 de janeiro de 2010, o Termo de Cooperação Tecnológica nº 002/201051. O objetivo do referido termo seria a cooperação e o intercâmbio de inteligência entre os tribunais nas áreas área da Tecnologia da Informação, nas atividades de desenvolvimento de sistemas, de ambiente operacional e de comunicação de dados.

			1.2.5   Themis

			O Themis é um sistema de informática desenvolvido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJ) para informatização das atividades a cargo de magistrados e servidores do Poder Judiciário. 

			As impressões sobre o sistema, fornecidas pelos advogados, ajudaram o TJ/RS a promover ajustes e melhorias, contribuindo para um aperfeiçoamento do Themis, por meio de uma parceria entre o Poder Judiciário e a Ordem dos Advogados do Brasil do Rio Grande do Sul.

			O Themis é um sistema composto por dois subsistemas: há um Themis voltado especialmente para o processamento de demandas no primeiro grau, ou seja, perante as comarcas do Estado, e um Themis direcionado ao processamento na segunda instância, isto é, no âmbito do Tribunal de Justiça local.

			Em suma, pode-se afirmar que o “Themis de 1º Grau” dispõe de ferramenta que proporciona uma maior qualidade e velocidade na execução das tarefas cartorárias e concernentes aos expedientes em andamento nas comarcas. O Sistema “Themis de 2º Grau”, por sua vez, destina-se ao processamento dos atos cartorários e de mero expediente em tramitação nos gabinetes de magistrados, além de viabilizar a realização de sessões de julgamento informatizadas.

			Frise-se que, ao contrário dos demais sistemas elencados ao longo do presente trabalho, o Sistema Themis é de uso exclusivamente interno, ou seja, apenas magistrados e servidores utilizam-no diretamente. As partes, os advogados e os demais interessados limitam-se a ter acesso às informações do sistema através do site do Tribunal de Justiça na internet, seja por meio de consulta ao andamento processual, seja por intermédio de pesquisa ao repositório de jurisprudência, no qual estão disponíveis as ementas dos acórdãos do Tribunal de Justiça e do extinto Tribunal de Alçada desde 1974, e o inteiro teor dos julgados proferidos a partir do ano de 2000.

			No que tange à aceitação e satisfação dos serviços oferecidos por meio do sistema Themis, também não se verifica um quadro favorável, sendo comum o relato de problemas quanto ao seu funcionamento.

			A exemplo disso, conforme notícia veiculada em 26 de fevereiro de 2014 no site “180 graus” do Estado do Maranhão, a juíza Ticiany Gedeon Maciel Palácio, titular da 2ª Vara Cível e diretora substituta do fórum de São José de Ribamar, solicitou, por meio de ofício encaminhado à Corregedoria Geral de Justiça, providências urgentes para a resolução de problemas constatados no funcionamento do “Themis”, que estariam prejudicando os trabalhos na unidade em razão de lentidão na rede e inoperância do sistema, que não estaria processando informações, inviabilizando, desta forma, o atendimento às partes e advogados52.

			Talvez isto explique a razão pela qual o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão tenha optado prontamente pela substituição do Themis, que chegou a ser o seu sistema oficial de processamento eletrônico a partir de 200953, passando a aderir integralmente ao PJ-e, conforme proposta do Conselho Nacional de Justiça, a partir de 2015, mesmo com as suas limitações54.

			1.2.6   Tucujuris

			O Tribunal de Justiça do Amapá chama especial atenção por ser o único a adotar, de maneira isolada, um sistema processual eletrônico não adotado por qualquer outro Estado da Federação.

			Não há muita informação acerca do Tucujuris além do que se encontra disponível no próprio site do Tribunal de Justiça55, segundo o qual este sistema teria sido idealizado em 2005, por intermédio de sua própria equipe técnica de informática, de modo a espelhar a real maneira de como os procedimentos judiciais eram executados nas Secretarias Judiciais, levando-se em conta as necessidades dos operadores do direito.

			No intuito de estabelecer uma linguagem comum entre profissionais da tecnologia da informática e do direito, o Tribunal de Justiça do Estado do Amapá constituiu uma Comissão de Informatização da Justiça, de composição mista, ou seja, contando com um grupo de magistrados e técnicos do Direito com algum conhecimento e interesse por informática que seriam encarregados de fazer esse intercâmbio de informações com a equipe técnica responsável pelo desenvolvimento do sistema processual eletrônico.

			De acordo com as informações extraídas do site do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, o Sistema Tucujuris é constituído de diversos módulos independentes, porém com informações totalmente integradas, o que facilitaria o seu manuseio operacional, em todas as instâncias judiciais, e até perante o Ministério Público.

			Não foram localizados quaisquer relatos desfavoráveis ao funcionamento do Tucujuris, e, em complemento a isto, o Tribunal de Justiça do Estado do Amapá recentemente noticiou o desenvolvimento de uma nova ferramenta responsável pelo gerenciamento de audiências pré-processuais, o que beneficiaria a utilização de meios alternativos de pacificação de conflitos, como se verifica nas conciliações extrajudiciais realizadas pelo Procon. Além disto, segundo notícia do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá veiculada em 10 de junho do ano corrente, teria também o Poder Judiciário local, em cumprimento à Resolução CNJ nº 85 (que orienta as ações de Comunicação Social no âmbito judicial), aderido às redes sociais com a finalidade de estreitar a sua comunicação com o cidadão, contando com cerca de nove mil seguidores no “Twitter”, cinco mil internautas curtindo uma “fanpage do TJAP” no “Facebook”, um canal de informações da Justiça Amapaense disponibilizado no “Youtube”, a criação de um perfil “@tjap_oficial” no “Instagram”, e outro no “Flickr” 56.

			Por fim, em 2016, a Justiça do Amapá disponibilizou mais um canal de comunicação com o magistrado, servidor e jurisdicionado: o “Zap Justiça”, que nada mais é a veiculação de vídeos informativos e comunicados por meio do aplicativo “WhatsApp”.

			1.2.7   PJ-e

			Até o momento constatou-se uma grande variedade de sistemas processuais eletrônicos operantes em todo o território nacional. Por esta razão, pensando na questão sobre a interoperabilidade e uniformização dos sistemas, o CNJ passou a desenvolver um projeto de unificação, tendo eleito o PJ-e como modelo padrão a ser seguido por todos os Tribunais.

			De acordo com Vitor Marques Lento, a sinalização do CNJ no sentido de que o PJ-e, quando pronto, seria de utilização obrigatória em todo o território nacional, teria comprometido os esforços de aprimoramento dos sistemas eletrônicos já adotados em cada um dos Tribunais. E, para agravar a situação, o calendário pré-definido pelo CNJ teria incorrido em inúmeros atrasos, e, quando implantado, o PJ-e foi passível de críticas por operadores do direito em todo o país57.

			Portanto, nota-se que acerca da implantação do PJ-e é patente a polêmica sobre a obrigatoriedade de se estabelecer um processo único, ainda longe de se alcançar um consenso, por vários argumentos de ordem operacional e, até legal, invocando-se que a autonomia dos Tribunais para regulamentar seu processo eletrônico não poderia ser mitigada por uma Resolução do Conselho Nacional de Justiça.

			1.3   Visão geral sobre a experiência do processo eletrônico no cenário internacional

			Acerca da inserção do processo eletrônico no Brasil, vale registrar quais foram as potenciais contribuições do direito estrangeiro para sua estruturação e regulamentação, bem como fazer uma análise sobre as dificuldades encontradas em cada um dos países escolhidos como parâmetro de estudo a seguir.

			1.3.1   Estados Unidos da América

			Estabelece-se como primeiro marco na história do processo eletrônico estrangeiro o surgimento do E-filing58 (arquivamento eletrônico) e a propagação do e-commerce (comércio eletrônico) nos Estados Unidos da América59, por volta do início dos anos noventa, seguido da criação e adoção das E-courts (tribunais eletrônicos). 

			Destaque-se que a estrutura federativa do direito estadunidense outorga a cada um de seus Estados-membros competência para legislar sobre matéria processual, todavia, em matéria de processo eletrônico, encontra-se em vigor, no âmbito federal, desde 17 de dezembro de 2002, o E-Government Act, que regulamentou detalhadamente o uso de ferramentas tecnológicas e eletrônicas em diversos setores do Poder Público Federal, com destaque para os Poderes Executivo e Judiciário.

			De acordo com o E-Government Act, cada um dos Tribunais Federais estadunidenses deve criar e manter em funcionamento sítios eletrônicos, disponibilizando em tempo real a consulta de documentos eletrônicos, com possibilidade de conversão daqueles produzidos no meio físico para o meio digital.

			O E-filing até então era uma novidade desenvolvida em conjunto com outros mecanismos importantes para o processo eletrônico, como a assinatura digital e a interação de diversos sistemas informatizados, dando origem ao termo interoperabilidade, assim compreendido como a qualidade de serem estabelecidos padrões e requisitos mínimos para que se promova uma integração entre agências governamentais e não governamentais60.

			De acordo com Alexandre Freire Pimentel, a partir da criação da cibernética por Wiener61, em meados da década de quarenta, nos Estados Unidos da América, seguiram-se propostas de aplicação desta técnica informatizada no campo do direito, em especial ao direito processual62.

			Leonardo Greco, por sua vez, destaca que os Estados Unidos da América teriam intensificado o movimento de informatização do processo nos anos noventa, a partir da adoção do chamado “e-process”, referendado pelo autor como “processo virtual”, perante os tribunais de várias regiões, abrindo-se a possibilidade de os advogados e partes peticionarem por via eletrônica, mediante um simples acesso à rede mundial de computadores63. 

			Portanto, tem-se como contribuição direta do direito estadunidense não só a introdução dos recursos tecnológicos para a veiculação de dados e informações referentes aos processos judiciais, como também a necessidade de se estabelecer uma plataforma informatizada para o processamento das demandas em juízo, devidamente integrada com outros sistemas capazes de trazer alguma contribuição para a eficiência e a satisfação de interesses de outros órgãos e instituições conexas, também integrantes da máquina estatal.

			1.3.2   Outros países da América – Carta de Heredia

			Por meio de uma verdadeira cooperação internacional entre os seguintes países: Argentina, Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, México, República Dominicana e Uruguai, foram tecidas algumas orientações válidas para o desenvolvimento do PJE por meio da Carta de Heredia, em grande evento realizado em Costa Rica, de 8 a 9 de julho de 2003, que, contando com a participação de diversos ministros e magistrados das Cortes Superiores, teve como principal objetivo promover uma harmonização das regras e aplicação de princípios nos processos eletrônicos administrativos e judiciais.

			A respeito da elaboração da Carta de Heredia, Mário Antônio Lobato de Paiva traz uma série de informações importantes para a compreensão sobre “as vantagens e dificuldades encontradas nos sites dos poderes judiciais na rede, os programas de transparência e a proteção dos dados pessoais”.64

			Em suma, consolidaram-se as seguintes regras de uniformização na Carta de Heredia:

			1. A finalidade da difusão em Internet das sentenças, e despachos judiciais será: (a) O conhecimento da informação jurisprudencial e a garantia da igualdade diante da lei; (b) Para procurar alcançar a transparência da administração da justiça.

			2. A finalidade da difusão em Internet da informação processual será garantir o imediato acesso das partes, ou dos que tenham interesse legítimo na causa, a seus andamentos, citações ou notificações.

			3. Será reconhecido ao interessado o direito de opor-se, mediante petição prévia e sem gastos, em qualquer momento e por razões legítimas próprias de sua situação particular, a que os dados que lhe sejam concernentes sejam objeto de difusão, salvo quando a legislação nacional disponha de modo diverso. Em caso de decidir-se, de ofício ou a requerimento da parte, que dados de pessoas físicas ou jurídicas estejam ilegitimamente sendo difundidos, deverá ser efetuada a exclusão ou retificação correspondente.

			4. Em cada caso os motores de busca se ajustarão ao alcance e finalidades com que se difunde a informação judicial.

			5. Prevalecem os direitos de privacidade e intimidade, quando tratados dados pessoais que se refiram a crianças, adolescentes (menores) ou incapazes; ou assuntos familiares; ou que revelem a origem racial ou étnica, as opiniões políticas, as convicções religiosas ou filosóficas, a participação em sindicatos; assim como o tratamento dos dados relativos à saúde ou à sexualidade; 3 ou vítimas de violência sexual ou doméstica; ou quando se trate de dados sensíveis ou de publicação restrita segundo cada legislação nacional aplicável 4 ou tenham sido considerados na jurisprudência emanada dos órgãos encarregados da tutela jurisdicional dos direitos fundamentais.

			6. Prevalecem a transparência e o direito de acesso à informação pública quando a pessoa concernente tenha alcançado voluntariamente o caráter de pública e o processo esteja relacionado com as razões de sua notoriedade.7 Sem embargo, consideram-se excluídas as questões de família ou aquelas em que exista uma proteção legal específica.

			7. Em todos os demais casos se buscará um equilíbrio que garanta ambos os direitos. Este equilíbrio poderá instrumentalizar-se: (a) nas bases de dados de sentenças, utilizando motores de busca capazes de ignorar nomes e dados pessoais; (b) nas bases de dados de informação processual, utilizando como critério de busca e identificação o número único do caso.

			8. O tratamento dos dados relativos a infrações, condenações penais ou medidas de segurança somente poderá efetuar-se sob controle da autoridade pública. Somente poderá ser realizado um registro completo de condenações penais sob o controle dos poderes públicos.

			9. Os juízes, quando redijam suas sentenças, despachos e atos, 9 farão seus melhores esforços para evitar mencionar fatos inócuos ou relativos a terceiros, buscarão somente mencionar os fatos ou dados pessoais estritamente necessários para os fundamentos de sua decisão, tratando de não invadir a esfera íntima das pessoas mencionadas. Excetua-se da regra anterior a possibilidade de consignar alguns dados necessários para fins meramente estatísticos, sempre que sejam respeitadas as regras sobre privacidade contidas nesta declaração. Igualmente se recomenda evitar os detalhes que possam prejudicar a pessoas jurídicas (morais) ou dar excessivos detalhes sobre o modus operandi que possa incentivar alguns delitos. Esta regra se aplica, no pertinente, aos editais judiciais.

			10. Na celebração de convênios com editoriais jurídicos deverão ser observadas as regras precedentes. Comentário: Como a difusão da jurisprudência não é propagada apenas pelos tribunais estendendo-se também a revista e outros periódicos recomendamos a revisão por parte das cortes das autorizações concedidas as editoras no sentido de que suas publicações sejam adequadas as regras estabelecidas na Carta de Heredia.

			A partir de tais considerações, nota-se direta influência da Carta de Heredia sobre a regulamentação do processo eletrônico no Brasil realizada pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, pois como será visto ao longo do item 4.2 do presente trabalho, as Resoluções, assim como também as normas legais existentes em nosso ordenamento, com destaque para a Lei nº 11.419/2006 e o CPC/2015,  trazem consigo uma grande preocupação em manter a garantia da transparência e da ampla publicidade sobre as decisões judiciais, ao lado da facilitação, ao público em geral, de acesso às informações e aos precedentes jurisprudenciais por intermédio do meio eletrônico.

			1.3.3   Israel

			A experiência com processo eletrônico em Israel é relatada por Orna Rabinovich-Einy, em trabalho sobre a transformação dos tribunais por meio da tecnologia65, segundo o qual tudo teria começado a partir do projeto New Generation Court System – NGCS, que teve como principal objetivo a busca pela eficiência. O projeto foi antecedido por uma série de tentativas no sentido de incrementar a eficiência do sistema por meio da computação e a melhoria da gestão de demandas judiciais.

			A história da informatização das cortes de Israel remonta à década de 90, quando um sistema computadorizado foi introduzido no secretariado e utilizado para o armazenamento de documentos judiciais e marcação de audiências.

			Os documentos judiciais não foram submetidos à digitalização nem tampouco foram “escaneados”66. O sistema apenas gravava o fato de que tais documentos foram preenchidos numa data particular. Similarmente, as datas para as audiências judiciais não eram geradas eletronicamente, mas simplesmente gravadas no sistema após a sua marcação. 

			A partir do ano 2000, um sistema de computação mais avançado baseado em Lotus Notes e Microsoft Word 2000 foram adotados para o gerenciamento dos tribunais, o que permitiu a publicação online de todas as decisões judiciais e protocolos. Por volta do mesmo ano, este sistema foi substituído por um sistema em rede, que também suportava calendários judiciais eletrônicos e o sistema de fax do tribunal. Este sistema em rede foi visto como a base de um esquema mais compreensivo, que promoveria a submissão online de documentos judiciais além da condução de procedimentos via vídeo conferência. Um projeto piloto no tribunal da cidade de Ramla em 2004 apresentou o ápice do projeto, mas não chegou a amadurecer.

			A história da informatização dos tribunais em Israel reflete a atuação de dois líderes do Escritório de Administração do Tribunal, na última década. O primeiro foi o Juiz Dan Arbel, chefe do CAO nos anos de 1998 a 2004, que supervisionou os esforços de informatização após os anos 2000, o estabelecimento dos CADs e do programa piloto Ramla. Em 2004, Boaz Okon, assumiu esta tarefa e revolucionou a abordagem sobre a questão da digitalização. Naquele ponto, estava claro a todos os envolvidos que um novo sistema para a informatização do sistema judicial era necessário, mas este sistema era percebido como aquele que providenciaria um meio digital, mais eficiente, que se adequasse aos CADs. Depois de vários anos de planejamento e desenvolvimento do NGCS, o projeto piloto finalmente foi lançado no tribunal em Hertzeliya, em janeiro de 2007. 

			Um terceiro desafio foi coordenar os padrões e as questões materiais com vários outros órgãos – associação de advogados, Ministério Público, Polícia, entidades burocráticas, tendo em vista a diferença de interesses, procedimentos e agendas. 

			Por fim, e talvez seja o ponto mais importante, o projeto apresentou um desafio cultural para o judiciário em vários níveis. No nível mais imediato, um significativo número de juízes israelenses, certamente no Distrito e na Corte Suprema, demonstrou-se desconfortável com o uso dos computadores e as mudanças promovidas, consolidando-se assim, uma verdadeira barreira psicológica quanto à aceitação do processo eletrônico judicial em sua rotina de trabalho.

			1.3.4   Alemanha

			Como referência para a experiência do processo eletrônico na Alemanha, há um completo registro datado de 2010, em artigo sobre o tema, de autoria do Professor de Processo Civil da Universidade de Cologne, Hanns Prütting67, que sintetiza a evolução e o desenvolvimento do meio digital para o processamento de demandas judiciais no ordenamento jurídico germânico.

			Em primeiro lugar, salienta o autor que o processo eletrônico foi desenhado a partir um consenso entre o Poder Legislativo e os operadores do direito, conciliando-se as regras e o “design” do procedimento a partir das necessidades de cada um.

			Historicamente, o processo eletrônico alemão foi desenvolvido a partir de uma especial preocupação com o princípio da oralidade, tal como consagrado no § 128. 1 ZPO68, ou seja, sem que sejam suprimidas as oportunidades para que as partes falem perante o juiz ao longo de toda a tramitação processual, excetuadas apenas as situações que a dispensem nos termos do § 137 para. 3 ZPO69. Isto se deve ao fato de a oralidade apresentar uma vantagem em relação à linguagem escrita, na medida em que propicia o contato humano entre partes e julgador, com imediatos efeitos na formação da convicção de cada um dos sujeitos do processo, detectando-se mal-entendidos de maneira mais rápida, com a respectiva correção na mesma oportunidade.

			Assim, a introdução do processo eletrônico passou pelos mesmos desafios observados em outros ordenamentos, como foi o caso do Telegrama, ainda no século XIX. Salienta o autor que em 1899 o Supremo Tribunal alemão enfrentou questão sobre a aceitação de um telegrama como meio de prova, tendo em vista que se tratava de documento sem assinatura manuscrita.

			Apesar da ausência desta formalidade documental relativa à autenticidade das informações contidas no telegrama, o Supremo Tribunal alemão entendeu por bem aceita-lo como meio de prova, colocando em primeiro plano a agilidade na comunicação preservada pela sua utilização70. E a este fato sucederam outras inovações tecnológicas, como o “telex” ou fac-símile, e o “telebrief”71, que também tiveram aceitação como meio probatório a partir da citada jurisprudência alemã, até o atual correio eletrônico, ou “e-mail”.

			Portanto, na ausência de assinatura eletrônica ou qualquer forma adequada para que haja verificação de autenticidade sobre o documento produzido digitalmente, a solução encontrada pela justiça alemã embasa-se no § 130 do ZPO72, que exige uma série de requisitos para a aceitação de provas documentais. De acordo com este dispositivo, quando ausente a assinatura no documento eletrônico que se queira utilizar, deve-se anexar um documento contendo a assinatura do emissor, atestando-se assim, a autenticidade daquele, nem que seja por cópia.

			O ZPO regula expressamente os documentos eletrônicos nos §§ 130a e 130b, estabelecendo, em síntese, que: 1) documentos eletrônicos devem cumprir determinados requisitos para sua validade, quando a forma escrita também o exigir. A pessoa responsável pelo documento deve fornecê-lo com uma assinatura eletrônica qualificada, nos termos da Lei de Assinatura Eletrônica (Signaturgesetz). Se um documento eletrônico transmitido não se demonstrar adequado para o processamento pelo tribunal, tal ocorrência deve ser comunicada ao remetente, sem demora injustificada, especificando-se as condições de enquadramento técnicas aplicáveis para sua validação; 2) A autoridade competente local deve determinar, em diploma próprio para este fim, o momento a partir do qual os documentos eletrônicos podem ser submetidos aos tribunais, assim como também a forma que devem revestir para que haja seu adequado processamento; 3) O documento eletrônico será considerado como apresentado no momento de sua gravação e registro perante o tribunal designado como destinatário; 4) Quanto aos documentos eletrônicos judiciais, estão autorizados a assinar documentos à mão, gravando-os posteriormente no meio digital, juízes, funcionários judiciais superiores, integrantes da secretaria do tribunal, e agentes de execução nomeados, tendo como condição a aposição de sua identificação acompanhada de assinatura eletrônica qualificada; 5) O Ministério Federal da Justiça pode introduzir formulários eletrônicos, dentro dos devidos trâmites legais e aprovação pelo órgão superior, em formato estruturado e legível por máquina. Os formulários devem ser disponibilizados para uso em uma plataforma de comunicação na internet, observadas as regras previstas na Lei sobre cartões de identidade (Personalausweisgesetz, PAuswG) ou seção 78 (5) da Lei de Residência (Aufenthaltsgesetz, AufenthG).

			Com base em tais previsões, o processo eletrônico desenvolveu-se na Alemanha, tendo como desafio, ao lado da preservação da oralidade e a possibilidade de verificação da autenticidade dos documentos digitais, a introdução dos novos meios tecnológicos no processo civil.

			Para tanto, registra Prütting a participação de processualistas alemães em eventos internacionais voltados para a discussão de tais temas, com destaque para a Conferência do Instituto Ibero-Americano de Direito Processual em Montevidéu, no ano de 2002, que teve continuidade em 2007, no XIII Congresso Mundial de Direito Processual, que acabou dando origem à obra “Direito Processual Comparado - XIII Congresso Mundial de Direito Processual”, capitaneada pelos processualistas brasileiros Ada Pellegrini Grinover e Petrônio Calmon. 

			As principais vantagens do processo eletrônico alemão elencadas por Prütting compreendem desde a celeridade e a redução de custos com papel, pessoal, impressão e envio de documentos, até o alívio proporcionado ao cidadão com o oferecimento de um serviço judicial mais eficiente e acessível.

			Por outro lado, dentre as principais desvantagens, Prütting destaca que o processo eletrônico não tem sido implementado na prática da maneira desejada, na medida em que os tribunais alemães não se encontram devidamente e suficientemente equipados com a tecnologia necessária.

			Não existem, por exemplo, condições adequadas para a execução de uma audiência por videoconferência, seja por questões financeiras, ou por questões de descentralização do Poder Legislativo que dificulta o estabelecimento de regras locais em várias regiões para que a informatização do processo civil seja efetivamente implementada.

			Outra questão também suscitada como uma barreira para a concretização de um devido processo eletrônico na Alemanha, segundo Prütting, seria a dificuldade de se estabelecer um procedimento adequado de certificação e de assinaturas eletrônicas, que até agora não teria sido colocado em prática, gerando assim uma grande insegurança sobre os dados veiculados. E, ao final, revela-se interessante constatação no sentido de que, por parte da população, principalmente daqueles mais idosos ou que não tenham tido qualquer contato com os meios informatizados, percebe-se uma certa resistência para que se demonstrem receptivos à utilização de dispositivos técnicos em suas atividades cotidianas da vida civil e do trabalho em geral, ou seja, se está diante de uma verdadeira barreira psicológica para a implementação de procedimentos eletrônicos na Alemanha73.

			Reconhece-se assim, que somente o tempo fará dissipar as barreiras psicológicas e culturais, todavia,  no que diz respeito às questões técnicas e financeiras, os obstáculos a serem enfrentados dependem de uma conscientização por parte do Poder Legislativo e do próprio Poder Judiciário, mediante a implementação de normas necessárias para a sua devida regulamentação em todo o território, acompanhada de uma adequada infraestrutura hábil a dar suporte para o seu funcionamento, levando-se em conta as novas necessidades dos usuários e operadores do direito.

			Isto torna evidente que a experiência alemã acerca da implantação do processo eletrônico apresentou e ainda apresenta as mesmas barreiras e desafios presentes no Brasil e em outros países, de diferentes culturas e costumes.

			1.3.5   Itália

			De acordo com José Carlos de Araújo Almeida Filho, na Itália, também se constata a adoção do Processo Civile Telematico em estágio relativamente avançado, observando-se a criação de softwares livres74 para seu processamento75.

			Segundo o autor, a Itália vem criando um regramento próprio sobre o processo eletrônico através de regulamentos extravagantes e alheios aos Códigos. Da mesma forma que no Brasil, não existe uma consolidação de todas as normas que se relacionem com a regulamentação do processamento informatizado.

			De fato, em consulta à rede mundial de computadores, utilizando-se apenas o mecanismo de busca disponibilizado na página do “Google”, constata-se a existência de uma série de softwares livres que veiculam o processo civil eletrônico italiano. À exemplo disto, observa-se a partir do site “http://processo-civile-telematico.com” uma série de informações sobre o funcionamento do processo eletrônico em suas fases extrajudicial e judicial.

			Para tanto, o sistema gestor do “processo civile telematico” cria uma espécie de “caixa” que seria destinada para cada tipo de atividade a ser processada, podendo comportar as espécies negocial, extrajudicial ou judicial, em conformidade com as especificações do Ministério da Justiça. O quadro a seguir, extraído diretamente do referido site, esclarece bem como ocorre esta interface de trabalho:

			Figura 4 – Slide explicativo do funcionamento do processo telemático na Itália

			[image: ]

			Fonte: http://www.processotelematico.giustizia.it

			A adesão e cadastramento do usuário pode ser realizada de maneira bastante simples, por meio do preenchimento de formulário eletrônico disponibilizado no endereço www.opendotcom.it, permitindo assim, o acesso imediato ao sistema digital, tendo como requisitos a instalação de programas auxiliares e de prévio cadastramento de assinatura digital e de chaves de acesso junto ao Poder Público.

			Figura 5– Slides demostrando os requisitos necessários para a utilização do processo telemático na Itália
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			Fonte: http://www.processotelematico.giustizia.it

			De acordo com Alexandre Freire Pimentel, o desenvolvimento do processo eletrônico na Itália contou com o auxílio de juristas “encabeçado por Renato Borruso, Ettore Giannantonio, Ugo Berni Canani, Vittorio Novelli e Floreta Rolleri”, segundo os quais era premente a necessidade de se promover um sistema “informático-telemático, com a finalidade de administrar a justiça italiana”. Em reforço a este movimento de informatização na Itália, o Parlamento da Comunidade Europeia aprovou um plano de ação no qual se previa o desenvolvimento de sistemas judiciais telemáticos comunitários para todos os países-membros, tendo-se como principais princípios regentes o da cooperação das autoridades judiciárias e o da garantia do acesso à justiça no processo eletrônico76.

			Resumidamente, o processo civil eletrônico italiano a que nos referimos é capaz de permitir que o usuário, a partir de qualquer ponto de acesso remoto, consulte os documentos armazenados digitalmente e, por meio de assinatura digital, celebre negócios jurídicos com particulares, celebre acordos extrajudiciais e também pratique os atos processuais junto ao Poder Judiciário, incluindo o acompanhamento de diligências mais complexas como exames periciais. Trata-se, portanto, de uma interessante proposta de aperfeiçoamento do processo eletrônico no Brasil, ainda mais considerando-se que são integrados dentro do mecanismo processual, os meios alternativos de pacificação de conflitos, como a conciliação extrajudicial e a arbitragem.

			1.3.6   Coréia

			Para retratar a experiência coreana, Do-Hoon Kim, em trabalho sobre o papel dos tribunais na era do processo eletrônico77, apresenta as normas regulamentadoras previstas no ““전자소 송법” (e-Procedure Act) com data de promulgação em 2 de maio de 2011, vigente a partir de 2 de maio de 2012.

			Para o jurista coreano, o rápido desenvolvimento da tecnologia da informação e o crescimento dos documentos produzidos originalmente no meio digital praticamente impuseram aos tribunais algumas mudanças procedimentais.

			Como principal vantagem advinda da implantação do processo eletrônico judicial, novamente contempla-se o aumento da eficiência e celeridade na tramitação processual, ao lado da redução dos custos e despesas arcados pelas partes e pelo Poder Judiciário com a eliminação do papel78.

			O e-Procedure Act traz uma série de normas aplicáveis aos procedimentos em geral dos tribunais envolvendo matéria civil, de família, administrativo, marcas e patentes, direito empresarial e falimentar e de jurisdição não contenciosa. A única exceção quanto a sua aplicação refere-se ao procedimento em matéria penal79.

			A partir dos arts. 5 a 13 do mencionado diploma são traçadas várias exigências formais para o envio e arquivamento dos documentos no meio digital, fazendo-se remissão à “Supreme Court Rule” como fonte de requisitos para a sua submissão na forma eletrônica, dentre as quais se destacam as seguintes normas:

			E-Procedure Act.

			Artigo 3. A presente lei é aplicável, com exceção do procedimento criminal, aos procedimentos judiciais em geral, incluindo civis, família, que envolvam litígios sobre patentes, de direito administrativo, de execução civil, de insolvência, procedimentos não contenciosos, etc.

			(...)

			Artigo 5. As partes e os seus representantes podem enviar documentos legais em um formato eletrônico para o tribunal. As mensagens eletrônicas serão efetuadas, submetidas e armazenadas nos termos da presente lei, a menos que exista alguma previsão em lei especial, porém sempre em observância às regras sobre os documentos (em termos de exigência e procedimento) estabelecidas pelo Código de Processo Civil.

			(...)

			Artigo 8. Qualquer pessoa que tem a intenção de apresentar documentos electrónicos precisa se registrar, de acordo com o Regimento do Supremo Tribunal, bem como qualquer pessoa que deseje ter acesso aos processos judiciais com base no sistema de informática e telecomunicações.

			(...)

			Artigo 9. O recebimento dos documentos eletrônicos é considerado a partir do momento em que eles são registrados pelo sistema computadorizado mantido pelo tribunal. O funcionário do tribunal notificará imediatamente via eletrônica o seu recebimento ao requerente.

			Artigo 10. Todos os documentos do tribunal devem ser transformados em mensagens na forma eletrônica, e registrados no sistema informatizado do tribunal. Neste caso, as mensagens eletrônicas terão o mesmo tratamento e os efeitos, para fins de gestão e manutenção, que os documentos originais.
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